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Resenha do livro:
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pro][issiona/ brasileira. Campinas: Editora Alinea, 2006.

O livro de Ramon de Oliveira, recentemente pu])licado
pela editora Alinea, trata da influéncia das Agéncias Multilaterais
— sobretudo Banco Mundial e CEPAL (Comissao Econémica
para a América Latina e o Caril)e) — nos rumos das politicas
pﬁ]alicas educacionais implementadas no Brasil, bem como, nos
demais paises da América Latina. O tema ¢é de enorme
importancia principalmente por dar énfase aos discursos de
combate 2 pol)reza e desigual&ades sociais presentes nos
documentos dessas agéncias que, na pratica, priorizam a 16gica
reprodutora do capital com graves efeitos sociais nos paises sob sua
influéncia.

QO trabalho desenvolvido por Ramon de Oliveira
explicita, com notével prmcunclidade e rigor cientifico, as
o]aservag()es ja realizadas por varios pesquisaclores que apontam o
cardter subserviente da inser¢ao dos paises chamados “em
desenvolvimento” na economia glo]oalizacla, pro]alematizando os
receitudrios e as imposigoes apresentados para o Brasil pelos
representantes do capital internacional.

O autor apresenta o livro em trés capitulos. O primeiro,
trata da relagéo da CEPAL com a Educag&o: seus o]:)jetivos ea
sua relagéo com o Brasil, o desenvolvimento econdmico, assim
como sua proposta educacional. O segunclo capitulo, que aborda a

respeito do Banco Mundial ¢ a Educagéo, levanta questdes sobre a
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atuagao do Banco Mundial no combate e mercantilizagéo da
pobreza, enfatizando suas propostas educacionais, sobretudo para
o ensino profissionalizante.

Dessa forma, o autor parte da clescrigéo de cada
instituiggo — CEPAL e Banco Mundial —, caracterizando suas
estratégias de agdo mais globais para, entao, analisar as politicas
propostas, quando ndo, impostas, para a area da educagéo. Através
da anslise dos documentos produzidos tanto pela CEPAL, como
pe]o Banco Mundial, estabelece aproximagoes e discrepéncias
entre ambos, além de analisar criticamente os resultados obtidos a
partir dessas politicas.

No terceiro capitulo, ¢ abordada a influéncia das
agéncias multilaterais na eclucagéo profissional brasileira. O autor
apresenta  os resultados  decorrentes  da aplicagéo das
proposigdes/imposigdes das agéncias em questdo, incluido o BID —
Banco Interamericano de Desenvolvimento — junto as politicas
pl’ll)licas para a Educagéo Profissional, que resultaram na Reforma
advinda com o Decreto 2.208/97, financiada pelo PROEP —
Programa de Expansao da Educagéo Profissional — iniciativa do

Ministério da Eolucagéo em parceria com o Ministério do

Traljalho e Emprego e com o BID.

A CEPAL e a E(].ucagéio

A CEPAL foi criada pela ONU em 1948. Possui 41
paises membros e 7 associados, tendo como ol)jetivo assessorar os
governos da América Latina e do Caribe nas politicas de
desenvolvimento socia], com vistas a garantir o desenvolvimento
econdmico com maior eqﬁidacle social. Para tanto, defende —
sobretudo a partir da década de 90 — a idéia de reestruturagao dos
processos proclutivos nos paises em olesenvolvimento, buscando a
competitividacle industrial, baseada em estudos do modelo asitico.

Para que isso acontega, propde uma concertacién

estratégica que seria a articulagéo entre o Estado e os principais
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atores politicos e sociais, visando agbes que alavanquem o
progresso tecnolc’)gico e, por conseqiiéncia, a competitividade das
economias latino-americanas no mercado internacional. Dessa
forma, a formagéo da mao-de-obra ganha papel de clestaque, tanto
para a referida competitividade industrial, como para a clistrﬂ)uigéo
de renda. O discurso cepalino defende a necessidade do
desenvolvimento para que ocorra a diminuigéo das desigualda&es
sociais. Mas para que isso ocorra de fato, o Estado deve garantir o
apoio a pequena e média empresa, com a formagéo profissional de
seus trabalhadores, bem como, de jovens, de desempregados e de
trabalhadores informais urbanos e rurais. A partir de uma melhor
educag&o para a populagéo, somada ao esforgo da concertacién
nacional em estimular o desenvolvimento econdmico competitivo,
diminuiria o ndmero de desempregados, bem como, aumentaria os
salarios.

O autor desnuda o caréter ideolégieo de tal discurso,
visto que a competitiviclade do capitalismo glo]aaliza&o, onde a
tecnologia serve a acumu]agéo do capital, tem levado a diminuigéo
dos empregos. Além disso, avalia que o discurso da CEPAL
esquiva-se da anilise das relag()es que se estabelecem entre os
paises periféricos e os paises altamente industrializados, que
submetem os primeiros a eterna dependéncia tecnolégica, bem
como, que as inddstrias estrangeiras pagam, na perhceria, saldrios
muito mais baixos em comparagao com seus paises de origem.

Para a eclucagéo profissiona]izante, a CEPAL propée a
descentralizagéo da gestdo, com vistas a uma maior aproximagao
dos centros formadores com a iniciativa privada, inclusive
louscanclo, com isso, formas de financiamento, através de
convénios e venda de servigos. Defende ainda que a iniciativa
privada interfira no curriculo e avalie o processo de formagéo dos
trabalhadores.

A CEPAL mantém um discurso privatizante para o
ensino superior, defendendo que o Estado limite-se a concessao de
bolsas para alunos merecedores. Considera importante, também

aqui, a re]agéo intima com a iniciativa privacla ea cobranga de
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mensalidades, como forma de garantir financiamento. Oliveira
aponta a contradigéo dessa posigao privatizante em relagéo a idéia
de eqﬁidade defendida pela CEPAL, visto que a concentragdo de
renda é muito grande, sendo inconcebivel uma politica de bolsas
para dar conta de tamanha disparidacle.

Para o autor, apesar de ficar claro que a CEPAL
defende, em seus documentos, a superagao da dualidade entre
ensino profissionalizante e ensino propedéutico, fica claro,
tam])ém, que seus receitudrios para a educagéo profissional — nao
existe uma proposta sistematizada por parte dessa Agéncia — sdo de
cunho i&eolégico, baseados na ultrapassada Teoria do Capital
Humano, tao 1argamente desmascarada  a partir das

transformag()es que ocorrem nas relagées de produgéo.

O Banco Mundial e a E(lucagéio

O Banco Mundial foi criado em 1944, com o o])jetivo
de auxiliar as economias das nagdes no pés guerra. Seu capital é
composto de recursos de mais de 170 paises, contudo a
presidéncia e a maioria dos cargos do Banco sio ocupados pelos
americanos, que, junto com ]apéo, Aleman}la, Franga e Reino
Unido, detém pouco mais de 37% do capital votante. Possui
gran&e Vinculagéo com o FMI — Fundo Monetério Internacional
— o que torna suas proposigbes praticamente imposi¢bes para os
paises endividados que buscam seus recursos.

Segunolo Oliveira, durante a guerra fria — clima de
tensio bélica entre o bloco capitalista e o bloco socialista,
formados no p6s-2" Guerra — o Banco Mundial inseriu-se nas
economias do terceiro mundo para, a partir de um discurso
desenvolvimentis’ca, conter as tensbes sociais que poderiam levar ao
comunismo. Com o aprofunclamento da crise social, novos
discursos icleolégicos foram desenvolvidos — glo]aalizagéo da
economia, tecno]ogizagéo e competitivida&e internacional — com

vistas a justificar as desigualdades internas e entre as nacdes.
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Assim, aumentaram os recursos clisponi])ilizados para as &reas
sociais e a eclucagéo passou a ser tratada como remédio para a
pobreza. Tais agdes visam garantir, mesmo com as graves
conseqiliéncias sociais, o processo de reprodugéo do capital e
representam uma reedigéo da ideolégica Teoria do Capital
Humano.

O receitudrio proposto/imposto pelo Banco Mundial aos
paises em desenvolvimento, baseado no consenso de Washington,
previa a diminuigéo do Estado, através: da redugéo dos gastos
plﬂ)licos, da privatizagao de empresas e de servigos pﬁ])licos e da
abertura para o capi’cal estrangeiro.

Qs documentos do Banco Mundial analisados por
Oliveira — o autor optou pelos documentos produzi&os entre 1990
e 1997 — apontam para uma maior participagao da iniciativa
privada nas éreas de educagéo e saide, devido as caréncias
financeiras dos paises em desenvolvimento. Isso permitiria o
investimento do Estado nos setores mais empol)reciclos da
populagéo. Além  disso, a partir de pesquisas  pontuais
desenvolvidas por técnicos vinculados équela institui¢do, tais
documentos salientam a melhor qualiclade da educagéo privada em
relagéo équela pres’cada pelo poder pﬁHico, pelo comprometimento
e co])ranga que o pagamento gera. lais pesquisas desconsideram
aspectos como renda familiar e acesso a informagéo diferenciados
que interferem na &iferenga de rendimento dos alunos.

Para Oliveira, o Banco Mundial, baseando-se nos ideais
de competitividade ¢ eficiéncia, sintetiza a pro]:)lemética
educacional em questdes meramente gerencias, desconectando-a
de fatores politicos e sociais determinantes da propria
impossﬂ)iliclade de o sistema educacional atender, com maior
igualdade, aos vérios setores da sociedade.

A partir da década de 90 verifica-se um deslocamento
dos recursos disponibiliza&os pelo Banco Mundial da educagéo
profissionalizante para a educagéo fundamental. Defen&e,
também, a privatizagao tanto do ensino superior, como de parte do

ensino secundério. Com a defesa da descentralizagéo da gestao
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educacional, tal instituigao pretende a retirada da responsaloilidacle
de financiamento estatal da educagéo.

Na 16gica de melhorar a eficiéncia escolar com menores
custos, o Banco Mundial incentiva a distribuigéo de livros
didaticos em detrimento da formagéo dos professores e da
assisténcia estudantil. O autor demonstra os vérios equivocos
dessa opgao, inclusive no que tange ao desperdioio de dinheiro
pl’ll)lico devido as formas de escolha de tais livros.

O Banco Mundial admite a importancia da educagéo
profissionalizante como instrumento de readequagéo da economia
das nagoes em desenvolvimento frente as mudangas que ocorrem
no mundo do trabalho. Defende um modelo flexivel, desvinculado
da educagéo regular e preponderan’cemente privaclo, visto que as
escolas pﬁl)licas ndo conseguiriam a recolocagéo dos trabalhadores
no mercado devido a rigidez de suas estruturas. Portanto, suas
proposigdes/imposigdes defendem a diminuig&o do periodo de
formagéo dos cursos; sua mo&ularizagéo, que permitiria saidas
intermedidrias e conseqlientemente um retorno mais répido do
trabalhador desempregado para o mercado; maior vinculagéo
curricular com as necessidades imediatas no mercado e a eclucagéo
profissional complementar e separaola da educagéo regular.

Quanto ao financiamento, defende a col)ranga de taxas,
bem como a venda de servigos pelas instituigdes formadoras, como
forma de subsidiar a formagéo dos alunos carentes.

O autor aponta, através de ntmeros do préprio Banco
Mundial, como a adogéo de tal receitudrio tem contribuido para o
agravamento da crise social e econémica nos paises da América
Latina e no Brasil. Além disso, critica as proposigdes
homogeneizantes, que desconsideram as situagoes especificas dos
paises, e que levaram a des’cruig&o de experiéncias exitosas, como a
da rede federal de escolas técnicas, agrotécnicas e centros federais

de educagéo tecnolégica.
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A Influéncia das Agéncias Multilaterais na Educacio
Profissional Brasileira

Nesse terceiro e dltimo capitulo, Ramon de Oliveira
demonstra como a Reforma da Educagéo Profissional realizada
através do Decreto 2.208, bem como as agoes do Ministério da
educag&o e do Ministério do Trabalho e Emprego do governo
Fernando Henrique Cardoso, buscaram atender aos ditames do
Banco Mundial, da CEPAL e do BID, este dltimo bastante
atuante nesse processo.

Dessa forma, a &escentralizagéo aclministrativa, a
desvinculagéo da educagéo profissionalizante da e&ucagéo regular,
a diminuigéo da duragéo dos cursos e sua modularizagéo, uma
maior participagdo da iniciativa privacla na de}finigéo curricular e
na avaliagéo da ﬁormagéo profissional e o aumento de vagas no
ensino privado, mesmo que por justificativas diferenciadas —
existem varias contracligc”)es entre o discurso cepalino e o do Banco
Mundial — atenderam as proposigdes/imposigdes destas agéncias.

Finalizando, pode—se afirmar que o livio de Ramon de
Oliveira traz uma importante contri]auigéo para os pesquisaclores
que buscam analisar a natureza das transformagées nas politicas
pﬁ]olicas para a educagéo brasileira. Permite desnudar os aspectos
ideolégicos, de mascaramento da realiclade, presente nos discursos
assumidos por governantes submissos aos interesses do grande
capital, que utiliza-se  das agéncias financiadoras e de
assessoramento para garantir a continuidade do processo de
acumulagéo de capital, apesar das crises sociais crescentes
provocadas pelo mesmo.

No entanto, considero que exista uma dnica ]acuna,
justificada pela opgao expressa pelo autor de trabalhar com os
textos anteriores a reforma da eclucagéo profissional de 1997, que
seria a anélise do Decreto 5.154/04;, que é citado na obra. Alguns
autores como Gaudéncio Frigotto, Maria Ciavatta e Marise
Ramos (2005), classificam-no como um empate e tinico passo

N

possivel devido a correlagéo de forgas que existe na sociedade
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brasileira. J& os movimentos sociais hgados ao Férum Nacional de
Defesa da Escola Publica apontam que a timidez reflete a
manutengao da submissdo aos ditames e aos acordos existentes
com o BID.

Por fim, esta obra possi]oilita, pelo resgate histérico e
riqueza de analise que apresenta, uma melhoria qualitativa do
debate sobre as politicas pﬁ]:)licas para a educagéo profissional
frente as profundas transformag()es que ocorrem nos Processos

produtivos.
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